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3.4 – Manter e ampliar programas e ações de correção de fluxo do ensino fundamental, por meio 

do acompanhamento individualizado do estudante com rendimento escolar defasado, de forma a reposicioná-lo 
no ciclo escolar de maneira compatível com sua idade.

3.5 – Fomentar a expansão das matrículas gratuitas de ensino médio integrado à educação profis-
sional, observando-se as peculiaridades das populações do campo, das comunidades indígenas e quilombolas e 
das pessoas com deficiência.

3.6 – Fortalecer o acompanhamento e o monitoramento do acesso, da permanência e do rendi-
mento escolar dos estudantes no ensino médio, em especial dos beneficiários de programas de transferência de 
renda.

3.7 – Desenvolver ações de prevenção e combate à discriminação, ao preconceito, à violência, às 
práticas irregulares de exploração do trabalho, ao consumo de drogas e à gravidez precoce, em colaboração com 
as famílias e os órgãos públicos de assistência social, saúde e proteção à adolescência e à juventude.

3.8 – Promover a busca ativa da população de quinze a dezessete anos fora da escola, em especial 
os jovens em situação de risco e vulnerabilidade social e os residentes no campo e em comunidades indígenas 
e quilombolas, em articulação com os serviços de assistência social, saúde e proteção à adolescência e à juven-
tude, com as entidades sindicais e com as organizações da sociedade civil.

3.9 – Redimensionar, mediante consulta prévia à comunidade escolar, a oferta de ensino médio nos 
turnos diurno e noturno, bem como a distribuição territorial das escolas de ensino médio, de forma a atender a 
toda a demanda, de acordo com as necessidades específicas dos estudantes.

3.10 – Desenvolver formas alternativas de oferta do ensino médio, garantida a qualidade, para 
atender filhos de profissionais que se dedicam a atividades de caráter itinerante.

3.11 – Promover a iniciação científica no ensino médio, em parceria com IES e ICTs, de forma a 
estimular a participação dos adolescentes em cursos das áreas tecnológicas e científicas.

Meta 4 – Universalização do acesso à educação básica e ao atendimento educacional especializado 
para a população de quatro a dezessete anos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas 
habilidades ou superdotação, preferencialmente na rede regular de ensino, com a garantia de sistema educacio-
nal inclusivo e de atendimento em classes, escolas ou serviços especializados, sempre que, em função das con-
dições específicas dos estudantes, não for possível a sua integração nas classes comuns de ensino regular.

4.1 – Promover, no prazo de vigência deste PEE, a universalização do atendimento escolar e do 
atendimento educacional especializado – AEE –, a fim de suprir a demanda manifesta pelas famílias de crianças 
de zero a três anos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdota-
ção, observado o disposto na Lei Federal nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que estabelece as diretrizes e 
bases da educação nacional.

4.2 – Implantar, gradativa e progressivamente, salas de recursos multifuncionais e fomentar a for-
mação continuada de professores para o atendimento educacional especializado nas escolas urbanas, do campo, 
indígenas e de comunidades quilombolas.

4.3 – Garantir atendimento educacional especializado, nas formas complementar e suplementar, 
aos estudantes com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação 
matriculados na rede pública de educação básica, em salas de recursos multifuncionais, e classes, escolas ou 
serviços especializados públicos ou conveniados, conforme necessidade identificada por meio de avaliação 
pedagógica, ouvidos a família e o estudante.

4.4 – Estimular a criação de centros multidisciplinares de apoio, pesquisa e assessoria articulados 
com instituições acadêmicas e integrados por profissionais das áreas de saúde, assistência social, pedagogia e 
psicologia, para apoiar o trabalho dos professores da educação básica com os estudantes com deficiência, trans-
tornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação.

4.5 – Manter e ampliar ações que promovam a acessibilidade nos estabelecimentos de ensino da 
rede pública do Estado, para permitir o acesso e a permanência dos estudantes com deficiência, por meio da 
adequação arquitetônica, da oferta de transporte acessível, inclusive para o atendimento no contraturno escolar, 
e da disponibilização de material didático próprio e de recursos de tecnologia assistiva.

4.6 – Ofertar educação bilíngue, em Língua Brasileira de Sinais – Libras – como primeira língua 
e na modalidade escrita da Língua Portuguesa como segunda língua, aos estudantes surdos e com deficiência 
auditiva nas escolas e classes bilíngues e em escolas inclusivas, nos termos do inciso IV do art. 28 da Lei Fede-
ral nº 13.146, de 6 de julho de 2015, e adotar o sistema Braille de leitura e de metodologias de comunicação 
tátil para cegos e surdos-cegos.

4.7 – Promover a educação inclusiva e a articulação pedagógica entre o ensino regular e o atendi-
mento educacional especializado, vedados a recusa da matrícula e o impedimento da permanência do estudante 
no ensino regular em razão de sua deficiência.

4.8 – Fortalecer o acompanhamento e o monitoramento do acesso à escola e ao atendimento educa-
cional especializado, bem como da permanência e do desenvolvimento escolar dos estudantes com deficiência, 
transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação.

4.9 – Combater as situações de discriminação, preconceito e violência, com vistas ao estabeleci-
mento de condições adequadas para o sucesso educacional dos estudantes com deficiência, transtornos globais 
de desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação, em colaboração com as famílias e com os órgãos públi-
cos de assistência social, saúde e proteção à infância, à adolescência e à juventude.

4.10 – Fomentar pesquisas interdisciplinares voltadas para o desenvolvimento de metodologias, 
materiais didáticos, equipamentos e recursos de tecnologia assistiva, bem como subsidiar a formulação de 
políticas públicas intersetoriais com vistas à promoção do ensino e da aprendizagem e das condições de aces-
sibilidade dos estudantes com deficiência e transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou 
superdotação.

4.11 – Desenvolver modelos de atendimento voltados à complementação e à continuidade do aten-
dimento escolar na modalidade de educação de jovens e adultos – EJA – para pessoas com deficiência e trans-
tornos globais de desenvolvimento com idade superior à faixa etária de escolarização obrigatória, por meio da 
articulação intersetorial entre órgãos e políticas públicas de saúde, trabalho, assistência social e direitos huma-
nos e em parceria com as famílias, de forma a assegurar a atenção integral ao longo da vida.

4.12 – Apoiar a ampliação das equipes de profissionais de educação para atender à demanda do 
processo de escolarização dos estudantes com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habi-
lidades ou superdotação, garantindo a oferta de professores do atendimento educacional especializado, profis-
sionais de apoio ou auxiliares, tradutores e intérpretes de Libras, guias-intérpretes para surdos-cegos, professo-
res de Libras, prioritariamente surdos, e professores bilíngues.

4.13 – Regulamentar, até o final do quarto ano de vigência deste PEE, parâmetros estaduais para 
avaliação e supervisão do funcionamento de instituições públicas e privadas que prestam atendimento escolar a 
estudantes com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação.

4.14 – Aprimorar a coleta e promover a utilização de dados e informações sobre o atendimento da 
educação especial, para subsidiar o planejamento da oferta dessa modalidade de educação.

4.15 – Garantir a inclusão dos referenciais teóricos, das teorias de aprendizagem e dos processos 
de ensino-aprendizagem relacionados ao atendimento educacional de estudantes com deficiência, transtornos 
globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação nos cursos de formação continuada para pro-
fissionais de educação.

4.16 – Promover a formação continuada dos profissionais de educação para o trabalho com meto-
dologias inclusivas e com materiais didáticos, equipamentos e outros recursos de tecnologia assistiva.

4.17 – Promover parcerias com instituições comunitárias, confessionais ou filantrópicas convenia-
das com o poder público, visando a aprimorar o atendimento escolar das pessoas com deficiência, transtornos 
globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação matriculadas na rede pública de ensino, obser-
vado o disposto na Lei Federal nº 13.019, de 31 de julho de 2014.

4.18 – Identificar e cadastrar os estudantes com altas habilidades ou superdotação e garantir o 
atendimento educacional especializado complementar a esses estudantes, nos termos dos arts. 59 e 59-A da Lei 
Federal nº 9.394, de 1996.

4.19 – Assegurar atendimento escolar próximo à residência para estudantes com deficiência ou 
transtornos globais do desenvolvimento, conforme determina o inciso V do art. 53 da Lei Federal nº 8.069, de 
13 de julho de 1990, o Estatuto da Criança e do Adolescente.

4.20 – Viabilizar aos estudantes com deficiência ou transtornos globais do desenvolvimento matri-
culados na rede regular de ensino a permanência em turmas reduzidas.

4.21 – Viabilizar o ensino de Libras para pais, mães e familiares de pessoas surdas, bem como para 
estudantes e docentes da unidade escolar, prioritariamente com professores surdos, conforme dispõe o Decreto 
Federal nº 5.626, de 22 de dezembro de 2005.

Meta 5 – Alfabetização das crianças até o final do terceiro ano do ensino fundamental, sem estabe-
lecimento de terminalidade temporal para crianças com deficiência e transtornos globais do desenvolvimento.

5.1 – Estruturar os processos pedagógicos de alfabetização e letramento nos anos iniciais do ensino 
fundamental, articulando-os com as estratégias desenvolvidas na pré-escola, com a qualificação e a valorização 
dos professores alfabetizadores e com o apoio pedagógico específico, a fim de garantir a alfabetização plena 
das crianças.

5.2 – Aprimorar os instrumentos de avaliação específicos utilizados anualmente para aferir a alfa-
betização das crianças, bem como estimular e orientar os sistemas municipais de ensino e as escolas a criarem 

seus próprios instrumentos de avaliação e monitoramento, implementando medidas pedagógicas para alfabeti-
zar os estudantes até o final do terceiro ano do ensino fundamental, respeitando o processo de desenvolvimento 
de cada estudante.

5.3 – Identificar e divulgar tecnologias educacionais para alfabetização de crianças, assegurada a 
diversidade de métodos e propostas pedagógicas, bem como o acompanhamento dos resultados nos sistemas de 
ensino em que forem aplicadas, devendo ser disponibilizadas, preferencialmente, como recursos educacionais 
abertos.

5.4 – Fomentar o desenvolvimento de tecnologias educacionais e de práticas pedagógicas inova-
doras que assegurem a alfabetização e favoreçam a melhoria do fluxo escolar e a aprendizagem dos estudantes, 
consideradas as diversas abordagens metodológicas e sua efetividade.

5.5 – Garantir a alfabetização e o letramento das crianças indígenas, quilombolas, do campo 
e de populações itinerantes, com materiais didáticos de qualidade, submetidos a consulta prévia dessas 
comunidades.

5.6 – Orientar, monitorar e desenvolver instrumentos de acompanhamento da alfabetização e do 
letramento das crianças indígenas, quilombolas, do campo e de populações itinerantes que considerem a identi-
dade cultural dessas comunidades e, no caso das comunidades indígenas, o uso da língua materna.

5.7 – Promover e estimular a formação inicial e continuada de professores para alfabetização e 
letramento de crianças, com o conhecimento de novas tecnologias educacionais e práticas pedagógicas inova-
doras, estimulando a articulação entre essas ações e os programas de pós-graduação.

5.8 – Alfabetizar as crianças com deficiência, considerando as suas especificidades, inclusive a 
alfabetização bilíngue de pessoas surdas, sem estabelecimento de terminalidade temporal.

5.9 – Articular, com a área de saúde e assistência social, a formação de equipe multidisciplinar 
composta por psicopedagogo, fonoaudiólogo, psicólogo e assistente social, para prestar apoio aos professores 
na alfabetização dos estudantes que apresentarem dificuldades.

Meta 6 – Oferta de educação em tempo integral em, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) das 
escolas públicas, de forma a atender a, pelo menos, 25% (vinte e cinco por cento) dos estudantes da educação 
básica.

6.1 – Promover, em regime de colaboração, a oferta de educação básica pública em tempo integral, 
de forma que o tempo de permanência dos estudantes sob responsabilidade da escola passe a ser igual ou supe-
rior a sete horas diárias ou, no mínimo, trinta e cinco horas semanais, durante o ano letivo, buscando a ampliação 
progressiva da jornada de professores em uma única escola.

6.2 – Implementar ações de educação integral que abranjam, essencialmente, acompanhamento 
pedagógico e atividades multidisciplinares de caráter cultural, esportivo, profissionalizante, de iniciação cientí-
fica e de promoção da saúde, bem como formação em direitos humanos, educação ambiental e desenvolvimento 
sustentável.

6.3 – Viabilizar, em regime de colaboração com a União e os municípios, a construção de escolas 
com padrão arquitetônico e mobiliário adequado para atendimento em tempo integral, respeitadas as peculiari-
dades locais e regionais, prioritariamente no campo, em comunidades pobres ou com crianças e jovens em situ-
ação de vulnerabilidade social e em comunidades quilombolas e indígenas.

6.4 – Viabilizar a ampliação e reestruturação das escolas da rede estadual de ensino, a fim de 
garantir a infraestrutura necessária ao atendimento da educação em tempo integral, com instalação de quadras 
poliesportivas, laboratórios, recursos de informática, espaços para atividades culturais, bibliotecas, auditórios, 
cozinhas, refeitórios, banheiros e outros equipamentos, bem como a produção de material didático-pedagógico 
e a formação continuada de professores e demais profissionais que atuam na educação em tempo integral.

6.5 – Assegurar e fomentar, na perspectiva da cidade como território educativo, a articulação da 
escola com os diferentes equipamentos públicos e espaços educativos, culturais e esportivos, como centros 
comunitários, bibliotecas, praças, parques, museus, teatros, cinemas e planetários.

6.6 – Estimular a oferta de atividades voltadas à ampliação da jornada escolar dos estudantes 
matriculados nas escolas da rede estadual de educação básica, em parceria com instituições públicas de ensino 
e entidades privadas de serviço social vinculadas ao sistema sindical, de forma concomitante e articulada ao 
ensino regular.

6.7 – Atender às escolas do campo e de comunidades indígenas e quilombolas na oferta de educa-
ção em tempo integral, com base em consulta prévia à comunidade escolar, considerando-se as peculiaridades 
locais e a identidade cultural das comunidades e prevendo recursos específicos para transporte escolar, infraes-
trutura, alimentação e capacitação de servidores.

6.8 – Promover, na faixa etária de quatro a dezessete anos, a educação em tempo integral para pes-
soas com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação, ofertando 
atendimento educacional especializado complementar e suplementar em salas de recursos multifuncionais da 
própria escola ou em instituições especializadas.

6.9 – Adotar medidas para otimizar o tempo de permanência dos estudantes na escola, direcio-
nando a expansão da jornada para o efetivo trabalho escolar, combinado com atividades recreativas, esportivas 
e culturais.

6.10 – Criar mecanismos de incentivo para que as escolas da rede estadual de ensino que atual-
mente ofertam uma turma de educação em tempo integral passem a oferecer, no mínimo, duas turmas até o final 
do quarto ano de vigência deste PEE.

Meta 7 – Elevação da qualidade da educação básica em todas as etapas e modalidades, com melho-
ria do fluxo escolar e da aprendizagem, de modo a atingir as seguintes médias para o Índice de Desenvolvimento 
da Educação Básica – Ideb:

Ideb 2019 2021
Anos iniciais do ensino fundamental 6,7 6,9
Anos finais do ensino fundamental 5,5 5,7
Ensino médio 5,0 5,2

7.1 – Assegurar que, de acordo com padrões de desempenho definidos pelo Sistema Mineiro de 
Avaliação e Equidade da Educação Pública – Simave:

a) até o final do quinto ano de vigência deste PEE, no mínimo, 70% (setenta por cento) dos estu-
dantes do ensino fundamental e médio tenham alcançado o nível recomendado de aprendizado de seu ano de 
estudo e 50% (cinquenta por cento), no mínimo, tenham alcançado o nível avançado;

b) até o final do último ano de vigência do PEE, todos os estudantes do ensino fundamental e do 
ensino médio tenham alcançado o nível recomendado de aprendizado de seu ano de estudo e 80% (oitenta por 
cento) no ensino fundamental e 60% (sessenta por cento) no nível médio, no mínimo, tenham alcançado o nível 
avançado.

7.2 – Criar, com a participação da comunidade escolar, conjunto estadual de indicadores de ava-
liação institucional da educação, fundamentados no perfil dos estudantes e profissionais de educação, nas con-
dições de infraestrutura das escolas, nos recursos pedagógicos disponíveis, nas características de gestão e em 
outros aspectos relevantes, observadas as especificidades dos níveis e das modalidades de ensino e as caracte-
rísticas regionais.

7.3 – Estimular processo contínuo de autoavaliação institucional das escolas de educação básica, 
visando à elaboração de planejamento estratégico, à melhoria contínua da qualidade educacional, à formação 
continuada dos profissionais de educação e ao aprimoramento do projeto pedagógico, das condições de infraes-
trutura e da gestão democrática, observadas as peculiaridades locais.

7.4 – Formalizar e executar os planos de ações articuladas, dando cumprimento às metas de qua-
lidade estabelecidas para a educação básica pública e às estratégias de apoio técnico e financeiro voltadas à 
melhoria da gestão educacional, à formação de professores e profissionais de serviços e apoio escolares, à 
ampliação e ao desenvolvimento de recursos pedagógicos e à melhoria e à expansão da infraestrutura física da 
rede escolar.

7.5 – Aprimorar continuamente os instrumentos de avaliação da rede pública de educação básica 
que compõem o Simave, de forma a englobar a avaliação da aprendizagem de ciências nos exames estaduais de 
avaliação externa aplicados nos anos finais do ensino fundamental.

7.6 – Incentivar e auxiliar as escolas e redes de ensino no uso dos resultados dos exames e das ava-
liações externas estaduais e nacionais, visando à melhoria de seus processos e práticas pedagógicas.

7.7 – Desenvolver, até o final do quinto ano de vigência deste PEE, instrumentos específicos de 
avaliação da qualidade da educação especial, bem como da qualidade da educação bilíngue para surdos.

7.8 – Orientar as políticas das redes de ensino, de forma a buscar atingir as metas do Ideb e melho-
rar as proficiências do Programa de Avaliação da Rede Pública de Educação Básica – Proeb – e do Programa de 
Avaliação da Alfabetização – Proalfa –, diminuindo a diferença entre o resultado das escolas com os menores 
índices e a média estadual, garantindo equidade da aprendizagem e reduzindo pela metade as diferenças entre 
as médias dos índices dos municípios mineiros.

7.9 – Acompanhar e divulgar os resultados dos indicadores dos sistemas de avaliação da educa-
ção básica provenientes do Ideb, Proeb e Proalfa relativos às escolas e às redes públicas de ensino, assegurando 
a contextualização desses resultados em relação a indicadores sociais e escolares relevantes, a transparência 


